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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  ... ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUEDE DA COMARCA DO RECIFE/PE
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua representante legal infra-assinado, no exercício de suas atribuições legais, especialmente a prevista no artigo 201, inciso II, c.c o artigo 180, inciso III, ambos da Lei Federal nº 8.069/90, vem, perante V. Exa., oferecer REPRESENTAÇÃO em relação ao adolescente:

............................................., ...... anos de idade, nascido no dia ..............., natural do .........., filho de .......................... e .........................., residente na .................., nº ......, ................., ..............., CEP: ............ (RG nº ................. SDS/PE)

Pela prática do ato infracional adiante descrito:

No dia ......................., por volta das ..... horas, na Rua da Criança, ..............., nesta cidade do Recife, o representado, com a ajuda e na companhia dos imputáveis .................................... (............) e ........................ (.........), por motivo torpe e sem dar à vítima qualquer chance de defesa, munidos de arma de fogo, produziu em ................................... as lesões descritas no exame tanatoscópico (fls. 49). Em virtude das sedes e gravidades dos ferimentos a vítima resultou morta.

Após ser alvejada pelo trio, a vítima ainda foi socorrida para o Hospital da Restauração, entretanto já chegou ao local sem vida.

Segundo consta dos autos, .................... é chefe do grupo que controla o tráfico de drogas na ........................., sendo ................. e o adolescente .................. seus comparsas. 

Ocorre que, às ........... horas do dia ................................, o representado viu a inditosa vítima conversando com XXXXXX, componente de um grupo rival, avisando tal fato a (imputável). De tal sorte, o trio se armou, seguiu a vítima ........................ e de arma em punho se aproximou daquela, surpreendendo-a, disparando então simultaneamente contra o corpo da vítima. Esta ainda tentou correr, mas não conseguiu escapar de seus algozes.

Emerge dos autos que o grupo do qual o representado faz parte é perigoso, já havendo praticado diversos homicídios para garantir o controle da venda de drogas na ........................, impondo no local o terror e a nefasta “lei do silêncio”.

Deste modo, restaram indícios suficientes da autoria infracional, bem como da materialidade.

Diante do exposto, entende o Parquet que o adolescente praticou os atos infracionais correspondentes às condutas tipificadas nos artigos 121, § 2º, incisos I e IV, 288 c/c os artigos 29 e 69, todos do Código Penal e artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.072/90.
Nos termos do artigo 179, do ECA, restou frustrada a oitiva informal do adolescente já que o mesmo está morando no Estado de ......................... Por outro lado, foi promovida a oitiva de sua genitora, tendo a mesma informado que ............................, quando liberado da internação foi morar com o genitor, já que pretendia mudar de vida, tentando fugir da violência que assola a ..................................... (Termo anexo).
A folha de antecedentes infracionais de ............................ dá conta de sua reincidência.

Isto posto, uma vez recebida e autuada a presente, requer o Ministério Público seja o representado e seus responsáveis legais devidamente cientificados do teor da representação ora proposta e, bem assim, notificados para audiência de apresentação, conforme dispõe o artigo 184, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Requer, ainda, as intimações da testemunha e dos informantes adiante arrolados para prestarem declarações em audiência de continuação a ser designada, consoante os precisos termos do parágrafo 4º do artigo 186 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ao final da instrução própria, pugna o Parquet pela procedência da representação, com a aplicação da medida socioeducativa mais adequada.

Quanto à internação provisória, deixa o MP para se pronunciar após a audiência de apresentação, oportunidade em que o adolescente será ouvido pelo Juízo da Infância e da Juventude da Comarca de ............... 

Recife, 4 de junho de 2009.

ANA CAROLINA PAES DE SÁ MAGALHÃES
                   Promotora de Justiça
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